
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.285.470 - RS (2011/0241482-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL IPERGS 
PROCURADOR : VERÔNICA AZUMBUJA CENTENO BOCCHESE E OUTRO(S)
EMBARGADO : ERONIL FLORES NOGUEIRA  E OUTROS
ADVOGADO : EMOCIR OTÁVIO RORATO E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO MONETÁRIA DE DÉBITO 
JUDICIALMENTE APURADO. DEFLAÇÃO. APLICAÇÃO DOS ÍNDICES NEGATIVOS 
DESDE QUE PRESERVADO O VALOR NOMINAL DA EXECUÇÃO. ENTENDIMENTO 
FIRMADO PELA CORTE ESPECIAL. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO 
RELATOR. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS COM EFEITOS 
MODIFICATIVOS.

1.   Admite-se a atribuição de efeitos infringentes a Embargos de 
Declaração apenas e tão-somente quando o reconhecimento da existência de eventual 
omissão, contradição ou obscuridade acarretar, invariavelmente, a modificação do 
julgado. 

2.   Apenas excepcionalmente os Aclaratórios podem ser utilizados 
para amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do Pretório Excelso 
dotada de efeito vinculante, ou desta Corte, firmada em recurso representativo de 
controvérsia ou pela Corte Especial, em atenção ao princípio da instrumentalidade das 
formas, de modo a garantir a celeridade e a eficácia da prestação jurisdicional. (EDcl no 
AgRg no REsp. 1.378.836/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 08/04/2014)

3.   Deve-se ter em conta que a correção monetária tem a função de 
recompor o valor originário da moeda, a fim de manter o seu poder aquisitivo, 
eventualmente corroído pelo processo inflacionário; dessa forma, se o valor nominal do 
débito judicialmente apurado diminuísse por força do aludido processo inflacionário, 
além de desvirtuar a razão do instituto da correção monetária, produziria prejuízo ao 
credor, que receberia menos do que o devido no momento da liquidação da dívida

4.   O índice negativo de correção para os períodos em que ocorre 
deflação deve ser substituído pelo fator de correção igual a zero, a fim de manter o valor 
nominal do título executivo, não havendo que se falar em violação à coisa julgada.

5.   Todavia, a Corte Especial deste STJ sedimentou o entendimento 
de que os índices negativos de correção monetária devem ser considerados no cálculo 
de atualização de débito judicialmente apurado, desde que preservado o valor nominal 
do montante principal (REsp. 1.265.580/RS, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 
18.4.2012).

6.   Embargos de Declaração acolhidos com efeitos modificativos.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unimidade, acolher os embargos de declaração, com 
efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 03 de junho de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.285.470 - RS (2011/0241482-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL IPERGS 
PROCURADOR : VERÔNICA AZUMBUJA CENTENO BOCCHESE E OUTRO(S)
EMBARGADO : ERONIL FLORES NOGUEIRA  E OUTROS
ADVOGADO : EMOCIR OTÁVIO RORATO E OUTRO(S)

RELATÓRIO 

1.   Cuida-se de Embargos Declaratórios opostos pelo INSTITUTO 

DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL IPERGS em face do 

acórdão assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL ADMINISTRATIVO RECURSO ESPECIAL. 

CORREÇÃO MONETÁRIA DE DÉBITO JUDICIALMENTE APURADO. 

DEFLAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO DO ÍNDICE NEGATIVO DO PERÍODO PELO 

ÍNDICE ZERO. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA NÃO CONFIGURADA. 

PRECEDENTES:  AGRG NO RESP. 1.252.558/RS, 2T, REL. MIN. 

HUMBERTO MARTINS, DJE 22.8.2011, RESP. 1.250.858/RS, 2T, REL. 

MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 30.8.2011. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Inicialmente, de se ter em conta que a correção monetária 

tem a função de recompor o valor originário da moeda, a fim de manter o 

seu poder aquisitivo, eventualmente corroído pelo processo inflacionário. 

2.   Dessa forma, se o valor nominal do débito judicialmente 

apurado diminuísse por força do aludido processo inflacionário, além de 

desvirtuar a razão do instituto da correção monetária, produziria prejuízo ao 

credor, que receberia menos do que o devido no momento da liquidação da 

dívida.

3.   Diante dessas considerações, o índice negativo de 

correção para os períodos em que ocorre deflação deve ser substituído 

pelo fator de correção igual a zero, a fim de manter o valor nominal do título 

executivo, não havendo que se falar em violação à coisa julgada. 

Precedentes do STJ.

4.   Agravo Regimental desprovido.

2.   Aduz o embargante que o posicionamento adotado como 
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paradigma deve ser o do acórdão proferido no julgamento do REsp. 1.265.580/RS.

3.   Ao final requer o acolhimento do Embargos de Declaração com 

efeitos modificativos, a fim de que sejam considerados, nos cálculos de atualização do 

valor da execução, os índices negativos de IGP-M, afastando-se a utilização, nos 

períodos de deflação, do fator zero

4.   É o breve relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.285.470 - RS (2011/0241482-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL IPERGS 
PROCURADOR : VERÔNICA AZUMBUJA CENTENO BOCCHESE E OUTRO(S)
EMBARGADO : ERONIL FLORES NOGUEIRA  E OUTROS
ADVOGADO : EMOCIR OTÁVIO RORATO E OUTRO(S)
  

VOTO 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO MONETÁRIA DE 

DÉBITO JUDICIALMENTE APURADO. DEFLAÇÃO. APLICAÇÃO DOS 

ÍNDICES NEGATIVOS DESDE QUE PRESERVADO O VALOR NOMINAL DA 

EXECUÇÃO. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA CORTE ESPECIAL. 

RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO ACOLHIDOS COM EFEITOS MODIFICATIVOS.

1.   Admite-se a atribuição de efeitos infringentes a Embargos 

de Declaração apenas e tão-somente quando o reconhecimento da 

existência de eventual omissão, contradição ou obscuridade acarretar, 

invariavelmente, a modificação do julgado. 

2.   Apenas excepcionalmente os Aclaratórios podem ser 

utilizados para amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial 

do Pretório Excelso dotada de efeito vinculante, ou desta Corte, firmada em 

recurso representativo de controvérsia ou pela Corte Especial, em atenção 

ao princípio da instrumentalidade das formas, de modo a garantir a 

celeridade e a eficácia da prestação jurisdicional. (EDcl no AgRg no REsp. 

1.378.836/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 08/04/2014)

3.   Deve-se ter em conta que a correção monetária tem a 

função de recompor o valor originário da moeda, a fim de manter o seu 

poder aquisitivo, eventualmente corroído pelo processo inflacionário; dessa 

forma, se o valor nominal do débito judicialmente apurado diminuísse por 

força do aludido processo inflacionário, além de desvirtuar a razão do 

instituto da correção monetária, produziria prejuízo ao credor, que receberia 

menos do que o devido no momento da liquidação da dívida

4.   O índice negativo de correção para os períodos em que 

ocorre deflação deve ser substituído pelo fator de correção igual a zero, a 

fim de manter o valor nominal do título executivo, não havendo que se falar 

em violação à coisa julgada.
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5.   Todavia, a Corte Especial deste STJ sedimentou o 

entendimento de que os índices negativos de correção monetária devem ser 

considerados no cálculo de atualização de débito judicialmente apurado, 

desde que preservado o valor nominal do montante principal (REsp. 

1.265.580/RS, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 18.4.2012).

6.   Embargos de Declaração acolhidos com efeitos 

modificativos.

1.   Os Embargos de Declaração são modalidade recursal de 

integração e objetivam, tão-somente, sanar obscuridade, contradição ou omissão, de 

maneira a permitir o exato conhecimento do teor do julgado; não podem, por isso, ser 

utilizados com a finalidade de sustentar eventual incorreção do decisum hostilizado ou 

de propiciar novo exame da própria questão de fundo, em ordem a viabilizar, em sede 

processual inadequada, a desconstituição de ato judicial regularmente proferido. 

2.   Dest'arte, infere-se que, a par da pacífica orientação acerca da 

natureza recursal dos Declaratórios, estes não se prestam ao rejulgamento da lide, 

mediante o reexame de matéria já decidida, mas, apenas, à elucidação ou ao 

aperfeiçoamento do decisum em casos de obscuridade, contradição ou omissão. Não 

tem, pois, de regra, caráter substitutivo ou modificativo, ou seja, o condão de alterar, 

livre e substancialmente, o decisório, em seu dispositivo, mas, sim, aclarar ou integrar, 

razão por que seu processamento não é norteado pelos princípios do contraditório e da 

igualdade.

3.   Admite-se a atribuição de efeitos infringentes a Embargos de 

Declaração, apenas e tão-somente, quando o reconhecimento da existência de eventual 

omissão, contradição ou obscuridade acarretar, invariavelmente, a modificação do 

julgado. 

4.   Vale ainda esclarecer que, apenas excepcionalmente, os 

Aclaratórios podem ser utilizados para amoldar o julgado à superveniente orientação 

jurisprudencial do Pretório Excelso dotada de efeito vinculante, ou desta Corte, firmada 

em Recurso Representativo de controvérsia ou pela Corte Especial, em atenção à 

instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a eficácia da prestação 
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jurisdicional. Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL.  EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 

RENÚNCIA AOS VALORES EXCEDENTES AO PREVISTO NO ARTIGO 87 

DO ADCT.  RPV. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO. 

ORIENTAÇÃO PACIFICADA NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

MATÉRIA CONSOLIDADA EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS 

MODIFICATIVOS. POSSIBILIDADE.

1.   Interpretando o artigo 535 do Código de Processo Civil, 

esta Corte perfilha a orientação de que, em regra, a mudança na orientação 

jurisprudencial não autoriza o manejo dos embargos declaratórios.

2.   Excepcionalmente, contudo, este Tribunal tem admitido o 

acolhimento dos embargos declaratórios, com atribuição de efeitos 

modificativos, nas hipóteses em que o acórdão embargado destoar do 

entendimento consolidado em julgamento de recurso especial repetitivo, ou, 

ainda, com o objetivo de amoldar o julgado recorrido à orientação traçada 

pelo Supremo Tribunal Federal em sede de repercussão geral.

3.   O Superior Tribunal de Justiça entendia ser cabível a 

fixação de honorários advocatícios nas execuções ajuizadas em desfavor da 

Fazenda Pública, sob o rito das requisições de pequeno valor, mesmo no 

caso de haver renúncia aos valores que excedam a quarenta salários 

mínimos.

4.   Contudo, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 

consolidou-se no sentido de que a renúncia ao valor excedente àquele 

previsto no artigo 87 do ADCT, ensejando a expedição de requisição de 

pequeno valor, não autoriza a condenação em honorários advocatícios, pois 

o Poder Público não deu causa ao ajuizamento da execução. Precedentes.

5.   Revendo, então, posicionamento anterior, a Segunda 

Turma do STJ alinhou-se à nova orientação firmada pelo Supremo Tribunal 

Federal. Recurso Especial 1.386.888/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 18/09/2013).

 6.   A alteração da orientação jurisprudencial foi ratificada pela 

Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade de votos, 

no julgamento do Recurso Especial  Repetitivo  1.406.296/RS, Relator o 

Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 19/3/2014).
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7.   Embargos de declaração acolhidos, com efeitos 

modificativos, para negar seguimento ao recurso especial. (EDcl no AgRg 

no REsp. 1.378.836/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 08/04/2014)

5.   Feitas tais considerações, na hipótese dos autos, forçoso 

reconhecer a omissão quanto à tese esposada. 

6.   Inicialmente, deve-se ter em conta que a correção monetária tem 

a função de recompor o valor originário da moeda, a fim de manter o seu poder 

aquisitivo, eventualmente corroído pelo processo inflacionário. 

7.   Dessa forma, se o valor nominal do débito judicialmente apurado 

diminuísse por força do aludido processo inflacionário, além de desvirtuar a razão do 

instituto da correção monetária, produziria prejuízo ao credor, que receberia menos do 

que o devido no momento da liquidação da dívida.

8.   Diante dessas considerações, ao meu ver, o índice negativo de 

correção para os períodos em que ocorre deflação deve ser substituído pelo fator de 

correção igual a zero, a fim de manter o valor nominal do título executivo, não havendo 

que se falar em violação à coisa julgada.

9.   Ocorre que a Corte Especial sedimentou o entendimento de que 

os índices negativos de correção monetária devem ser considerados no cálculo de 

atualização de débito judicialmente apurado, desde que preservado o valor nominal do 

montante principal. Eis a ementa desse julgado:

PROCESSUAL CIVIL E ECONÔMICO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA 

QUE DETERMINOU CORREÇÃO MONETÁRIA PELO IGP-M. ÍNDICES DE 

DEFLAÇÃO. APLICABILIDADE, PRESERVANDO-SE O VALOR NOMINAL 

DA OBRIGAÇÃO.

1.   A correção monetária nada mais é do que um mecanismo 

de manutenção do poder aquisitivo da moeda, não devendo representar, 

consequentemente, por si só, nem um plus nem um minus em sua 

substância. Corrigir o valor nominal da obrigação representa, portanto, 

manter, no tempo, o seu poder de compra original, alterado pelas 

oscilações inflacionárias positivas e negativas ocorridas no período. 
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Atualizar a obrigação levando em conta apenas oscilações positivas 

importaria distorcer a realidade econômica produzindo um resultado que 

não representa a simples manutenção do primitivo poder aquisitivo, mas um 

indevido acréscimo no valor real. Nessa linha, estabelece o Manual de 

Orientação de Procedimento de Cálculos aprovado pelo Conselho da 

Justiça Federal que, não havendo decisão judicial em contrário, os índices 

negativos de correção monetária (deflação) serão considerados no cálculo 

de atualização, com a ressalva de que, se, no cálculo final, a atualização 

implicar redução do principal, deve prevalecer o valor nominal.

2.   Recurso especial provido (REsp. 1.265.580/RS, Rel. Min. 

TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 18.4.2012).

10.  Assim, em face da nova orientação jurisprudencial consolidada 

nesta Corte, conforme acima exposto, ressalvo, com o maior respeito, o meu ponto de 

vista pessoal, para acompanhar o entendimento que permite a aplicação de índices 

negativos em débitos judiciais, salvo se tal atualização implicar redução do montante 

principal, hipótese em que deve prevalecer o valor nominal da obrigação.

11.  Ante o exposto, acolhem-se os Embargos Declaratórios, para 

conferir-lhes efeito infringente, com a finalidade de dar provimento ao Recurso Especial 

do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL IPERGS a 

fim de que sejam considerados os índices negativos de correção monetária, desde que 

isso não importe em redução do valor do principal.

12.  É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2011/0241482-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.285.470 / RS

Números Origem:  2710900079340  70038298857  70040851784  70041697228  70043168434

EM MESA JULGADO: 03/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IPERGS

PROCURADOR : VERÔNICA AZUMBUJA CENTENO BOCCHESE E OUTRO(S)
RECORRIDO : ERONIL FLORES NOGUEIRA  E OUTROS
ADVOGADO : EMOCIR OTÁVIO RORATO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Servidores 
Inativos

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IPERGS

PROCURADOR : VERÔNICA AZUMBUJA CENTENO BOCCHESE E OUTRO(S)
EMBARGADO : ERONIL FLORES NOGUEIRA  E OUTROS
ADVOGADO : EMOCIR OTÁVIO RORATO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos modificativos, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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